JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ANGRA DOS REIS

Processo nº 2008.003.007126-9
SENTENÇA

Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais proposta por JONAS CARLOS DE OLIVEIRA SEIXAS em face de FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS, FUNDAÇÃO ESCOLA DE SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FESP/RJ e BANCO ITAÚ S/A, em virtude de problemas na realização de inscrição em concurso público.

O autor, em síntese, afirmou que a primeira ré abriu concurso público para provimento de cargos na área de saúde, sendo que o concurso foi executado pela segunda ré. Alegou que realizou a inscrição pela internet, ocasião em que foi gerado o boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição, o que foi feito no dia 17 de maio de 2008, às 14:40hs. Aduziu que ao consultar o link confirmação de inscrição, deparou-se com a informação de que ela não havia sido realizada, por falta de pagamento do boleto, o que lhe impediu de realizar a prova objetiva e acarretou a sua exclusão do concurso. Requereu a condenação dos réus ao pagamento de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais) a título de indenização por danos morais, além da devolução do valor da taxa de inscrição.
A primeira ré, devidamente citada às fls. 58v, não apresentou contestação, conforme certidão de fls. 106v.

A segunda ré, devidamente citada às fls. 79v, apresentou contestação, em que alegou que houve fato exclusivo do próprio autor, que não procurou um posto de inscrição ou a sua sede para resolver o problema. Afirmou que o valor da taxa de inscrição somente poderia ser devolvido no caso de cancelamento do concurso público, o que não foi o caso dos autos. Pugnou pela improcedência.
O terceiro réu, devidamente citado às fls. 57, apresentou contestação, em que afirmou que não possui qualquer responsabilidade no evento, uma vez que efetuou o repasse do valor do boleto à segunda ré. Pugnou pela improcedência.
O autor manifestou-se em réplica às fls. 108/110.

O Ministério Público, às fls. 117/119, opinou pela procedência parcial do pedido.

É o relatório.

Decido.

Tendo em vista que são absolutamente desnecessárias as provas requeridas pelo autor às fls. 113v, em virtude dos documentos já acostados aos autos, impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos moldes do artigo 330, I do Código de Processo Civil.

Inicialmente decreto a revelia da primeira ré, uma vez que foi validamente citada às fls. 58v e quedou-se inerte, não apresentando a sua contestação, conforme certidão cartorária de fls. 106v, porém deixo de fazer incidir os seus efeitos materiais, já que a matéria é comum aos réus que contestaram o feito.

Por não existirem questões prévias a serem analisadas, passa-se diretamente à análise do mérito da causa.

A pretensão deduzida na inicial merece prosperar apenas em parte, conforme será demonstrado ao longo desta decisão.

Quanto ao terceiro réu, não houve nenhuma demonstração por parte do autor de que tenha o mesmo contribuído para os danos sofridos em decorrência do evento, motivo pelo qual o pedido contra ele deve ser julgado improcedente, já que se verifica pelo documento de fls. 69 que o valor do boleto bancário quitado pelo autor (nº 175/00100001-8 – fls. 13) foi devidamente repassado à segunda demandada na data de 23 de maio de 2008.
No que tange aos demais réus, a procedência é parcial.
Com efeito, a segunda ré não nega que tenha ocorrido o problema de identificação do pagamento da taxa de inscrição pelo autor, mas confirma-o em sua defesa, sendo que afirma inexistir dever reparatório pelo simples fato de que o autor poderia ter buscado solucionar o problema junto a algum posto de inscrição.

Na verdade houve uma concorrência de causas para a exclusão do autor do referido certame, pois a despeito dos problemas ocorridos que são atribuíveis exclusivamente à segunda ré, quem ficou responsável pela execução da prova do concurso público da primeira demandada, inegável também que poderia o autor simplesmente ter buscado a solução junto a algum dos postos de inscrição, ou mesmo na sede da própria segunda ré, porém optou por permanecer inerte com o frágil argumento de que não havia o que fazer e a quem procurar diante da inscrição feita pela internet.
Ora, no próprio edital do concurso público consta a informação de que havendo algum problema na inscrição feita pela internet deveria ser solicitada a sua imediata correção (item 1.4 do tópico VI do referido edital – fls. 19), o que não foi feito pelo demandante que, desta forma, também contribuiu de forma decisiva para a exclusão do certame objeto da presente lide.
Entretanto, também a segunda ré possui responsabilidade no evento danoso, tendo em vista que recebeu de forma tempestiva o pagamento feito pelo autor, porém por alguma deficiência de ordem técnica não conseguiu identificá-lo, razão pela qual ficou o autor impedido de realizar a prova de seleção.

O dano material, referente ao pagamento da taxa de inscrição ficou configurado pelo documento de fls. 13, que evidencia o pagamento tempestivo da taxa de inscrição pelo autor.

O dano moral, por igual, ficou evidenciado no caso dos autos, diante da frustração causada pela segunda demandada ao autor, muito embora de pequena monta, o que serve apenas para fixar a indenização em patamar razoável ao caso, abatida parcela de tal quantia em virtude de participação efetiva do próprio autor nos fatos narrados na petição inicial apresentada em Juízo.

Por fim, quanto à primeira ré, não se evidencia qualquer responsabilidade, haja vista que a execução do concurso de seleção ficou a cargo da segunda autora, quem deu causa ao evento danoso com a contribuição do próprio autor.
Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos contidos na petição inicial com relação aos réus Fundação de Saúde de Angra dos Reis e Banco Itaú S/A, pelo que condeno o autor ao pagamento de metade das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 700,00 (setecentos reais), devidos a cada um dos réus, nos termos do artigo 20, § 4º do Código de Processo Civil, observado o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50.
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos contidos na inicial e condeno a segunda ré, Fundação Escola de Serviço Público do Estado do Rio de Janeiro - FESP/RJ, a pagar ao autor, a título de danos morais, a quantia de R$ 1.000,00 (um mil reais), que deverá ser acrescida de juros moratórios de 1% ao mês, contados da citação, além de correção monetária desta decisão. Condeno a segunda ré, ainda, ao pagamento da quantia de R$ 22,00 (vinte e dois reais), a título de reembolso da taxa de inscrição, que deverá ser acrescida de juros moratórios de 1% ao mês, contados da citação, além de correção monetária do desembolso. Tendo em vista a sucumbência recíproca, a metade das despesas processuais serão devidas pro rata (a outra metade ficou a cargo do autor conforme acima estabelecido), compensados os honorários advocatícios, observado o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50 para o autor, assim como a isenção existente prevista no artigo 17, IX da Lei Estadual nº 3.350/99 para a segunda demandada.

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
P.R.I. Ciência à DP e ao MP.
Angra dos Reis, 15 de dezembro de 2009.

IVAN PEREIRA MIRANCOS JUNIOR

                   Juiz de Direito
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